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RELATÓRIO

A União interpôs embargos declaratórios do  acórdão que deu parcial provimento a sua apelação, à da impetrante e à remessa de ofício.

A embargante insiste na  constitucionalidade da contribuição previdenciária e violação a dispositivos constitucionais e legais e à Súmula Vinculante 10/STF.
FUNDAMENTOS  DO  VOTO

Não existe omissão, contradição ou obscuridade no acórdão recorrido que adotou como razões decidir a jurisprudência deste Tribunal, do STJ e do STF  sobre a matéria (CPC, art. 535). Tais razões são suficientes para o julgamento do recurso:
...

II – Não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos ao empregado nos primeiros quinze dias de afastamento que antecedem a concessão do auxílio doença, seja por motivo de doença ou acidente, o aviso prévio indenizado, o terço constitucional de férias e as férias indenizadas, porquanto as referidas verbas se revestem de caráter indenizatório, não sendo consideradas contraprestação pelo serviço realizado. Precedentes.

III - As remunerações de salário-maternidade e de 13º (décimo terceiro) salário possuem natureza salarial e, por isso, integram a base de cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes.
IV - Em se tratando de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua realização antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial, conforme prevê o art. 170-A do CTN, que não tem aplicação apenas às ações judiciais propostas em data anterior à vigência desse dispositivo, introduzido pela LC 104/2001 (Recurso repetitivo - REsp 1164452/MG).

V – A compensação das contribuições sociais incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos empregados/segurados far-se-á com contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social, nos termos do disposto no art. 26, parágrafo único, da Lei 11.457/2007.

VI – Aplica-se a taxa SELIC nos casos de repetição e compensação de tributos, nos termos da Lei 9.250/95, art. 39, § 4º, incidindo desde 1º de janeiro de 1996, que não pode ser cumulada com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária.
...


Não há que se falar em prequestionamento.  Nesse sentido: EmbDlc no AI nº 2009.01.00.014487-8/RR, r. Des. Federal Olindo Menezes, 4ª Turma deste Tribunal.  Consta do voto condutor do acórdão:

Quanto ao prequestionamento, tem-se admitido a oposição dos embargos de declaração para tal fim, objetivando o processamento dos recursos especial e extraordinário, mas o manejo do recurso com esse objetivo deve estar fundado concretamente (no histórico dos autos) num dos seus permissivos legais, que, não acatados no seu julgamento, propiciem a interposição dos recursos excepcionais, hipótese que não se apresenta nos autos.

Está, portanto, solucionada a questão, pouco importando eventuais nuances secundárias de tais teses, pois elas não infirmam a posição da jurisprudência prevalecente. Feita a entrega da prestação jurisdicional, com a adoção de fundamento suficiente, não está o órgão julgador obrigado a apreciar questões ou fundamentos outros, meramente auxiliares ou coadjutores do fundamento já afastado, sem nenhuma aptidão para convencer.

O julgado não ofendeu o art. 97 da Constituição, nem descumpriu a Súmula Vinculante 10/STF, porque não declarou a inconstitucionalidade das normas mencionadas nos embargos.


DISPOSITIVO


Nego provimento aos embargos declaratórios da União, ficando mantido o acórdão recorrido.


Brasília, 07.06.2013


NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS


Desembargador Federal relator
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